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3 — Quando, no requerimento executivo, o exe-
quente designe agente de execução:

a) O agente de execução pode aceitar a designação 
no próprio requerimento; ou

b) A secretaria notifica o agente de execução desig-
nado, por via electrónica, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 202/2003, de 10 de Setembro.

4 — Na situação prevista na alínea b) do número 
anterior, o agente de execução tem cinco dias após a 
notificação para proceder à declaração prevista no n.º 6 
do artigo 810.º do Código de Processo Civil, por via 
electrónica, nos termos do Decreto -Lei n.º 202/2003, 
de 10 de Setembro.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 2 do artigo 7.º e 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro;

b) A Portaria n.º 985 -A/2003, de 15 de Setembro.

Artigo 4.º
Início de vigência

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2 — O artigo 1.º, na parte em que altera a alínea b) do ar-
tigo 2.º e os n.os 3 e 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 114/2008, 
de 6 de Fevereiro, e os artigos 2.º e 3.º entram em vigor 
no dia 1 de Setembro de 2008.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 16 de 
Junho de 2008. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 458/2008
de 20 de Junho

Pela Portaria n.º 1125/2006, de 24 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de São Cristóvão (processo 
n.º 4415 -DGRF), situada nos municípios de Montemor-
-o -Novo e Viana do Alentejo, e transferida a sua gestão 
para a Associação de Caçadores e Pescadores de São Cris-
tóvão.

Vieram vários proprietários de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Foram entretanto autorizados pedidos de direito à não 
caça, pelo que também há necessidade de excluir da zona 
de caça municipal em causa a área respeitante aos referi-
dos pedidos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º e nos 

n.os 1 e 2 do artigo 57.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 

18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o 
Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que se-
jam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Cristóvão, município de 
Montemor -o -Novo, com a área de 285 ha e na freguesia 
de Alcáçovas, município de Viana do Alentejo, com a área 
de 836 ha, ficando a mesma com a área de 1698 ha no 
município de Montemor -o -Novo e de 345 ha no município 
de Viana do Alentejo, perfazendo a área total de 2043 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 6 de Maio de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 
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Pela Portaria n.º 956/2003, de 9 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Campo de Víbo-
ras (processo n.º 3150 -DGRF), situada no município 
de Vimioso, com a área de 2554 ha e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caça e Pesca de Campo de 
Víboras.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça, requerendo ao mesmo tempo a concessão 
de uma zona de caça associativa que englobasse aqueles 
terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 22.º, 

na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 




